
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2004458-47.2014.815.0000 — 10ª Vara Cível de Campina Grande.
Relator :Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para  substituir  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Agravante :Espólio de Joaquim Amorim Neto, representado por seu inventariante.
Advogado :Alexei Ramos de Amorim e Célio Gonçalves Vieira. 
Agravado :Ednaldo Lucas dos Santos e Marcelo Figueiredo Pontes.
Advogado :Davi Tavares Viana e Ana Carolina Pereira Tavares Viana. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA 
NOVA — SENTENÇA — PROSSEGUIMENTO DA OBRA — ART. 940 DO 
CPC  —  CAUÇÃO  SUFICIENTE  —  PREJUÍZO  COM  O  EMBARGO 
COMPROVADO, DIANTE DO CASO CONCRETO — MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— Art. 940 – CPC: O nunciado poderá, a qualquer tempo e em qualquer  
grau de jurisdição, requerer o prosseguimento da obra, desde que preste caução e 
demonstre prejuízo resultante da suspensão dela.

— Destarte, afastada a violação ao disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 940  
do  Código  de  Processo  Civil,  possível  o  acolhimento  da  caução,  desde  que  
preenchidos os requisitos descritos no caput do mesmo artigo, quais sejam: a) a  
prestação de uma caução adequada e suficiente; b) a prova do prejuízo resultante  
da suspensão da obra. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de liminar interposto pelo 
Espólio de Joaquim Amorim Neto em face de interlocutória proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível 
de Campina Grande, nos autos da Ação de Nunciação de Obra Nova proposta pelo recorrente em 
desfavor de Ednaldo Lucas dos Santos e Marcelo Figueiredo Pontes (recorridos). 

Na decisão agravada, o Juízo a quo deferiu o pedido de levantamento de 
embargo da obra realizada em área limítrofe ao imóvel do recorrente, considerando o oferecimento 
de uma caução no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), em conformidade com o 
art. 940 do CPC (fls. 232/233 dos presentes autos). 
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Inconformado, o recorrente alega que a decisão agravada afronta a sentença 
de mérito já proferida no autos,  a qual  determina a suspensão parcial  das obras (fls.  184/190). 
Sustenta, ainda, que a petição culminadora da prolação da decisão agravada é apócrifa, e que o 
desembargo das  obras  foi  realizado sem,  sequer,  haver  a  manifestação  da  parte  recorrente,  em 
evidente violação ao princípio da ampla defesa. 

Afirma,  mais,  o próprio art.  940,  § 2°  do CPC, como obstaculizador  da 
continuidade das obras,  na hipótese em que a obra nova é “levantada contra determinação de 
regulamentos administrativos”, e que a caução prestada pelos recorridos tem caráter inidôneo. Ao 
final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  ser  mantido  o  embargo  à  obra,  postulando, 
liminarmente, pela concessão do efeito suspensivo. 

Decisão liminar deferiu o pedido de efeito suspensivo, fls. 249/252.

Contrarrazões apresentadas (fls. 260/267) alegando a prestação da enfocada 
caução ao agravante e este já se manifestara no processo principal. Ademais, alegou que o prédio 
fora já concluído e se encontra 100% (cem por cento) habitado e possui o “habite-se”, não fazendo 
mais sentido manter a obra embargada, causando graves prejuízos aos agravados.

A douta Procuradoria de Justiça ofertou parecer, sem, contudo, manifestar-
se  pelo  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público;  aludiu  no sentido  de  que  a  tramitação  do 
recurso prossiga regularmente (fls. 306/308).

À fl.  311 o agravado atravessou petição para trazer Laudo do CREA (fl. 
313/321), assinado por dois engenheiros civis, atestando que o desembargo do muro e sua posterior 
construção  não trará qualquer prejuízo ao imóvel lindeiro.

Em  razão  do  Laudo  do  CREA,  atestando  que  a  execução  do  muro 
embargado obedece às normas técnicas de engenharia, foi determinada a intimação do Espólio de 
Joaquim Amorim Neto a se pronunciar sobre a petição (fl. 324).

O agravante, buscando contestar o Laudo do Técnico, apresentou a petição 
de fls. 327/332, em que pugnou pelo indeferimento do pedido dos agravados, argumentando, em 
síntese: a) a incompetência do CREA para declarar a inexistência de risco; b) que a perícia judicial 
foi enfática em afirmar que primeiro deve-se realizar os reparos no imóvel danificado, para depois 
ser  prosseguida  a  edificação  embargada,  sob  pena  de  agravamento;  c)  manifesta  irregularidade 
omitida pela o CREA e d) risco de vida dos moradores da residência gravemente danificada.

É o relatório

Voto. 

O recorrente, pois, demandou  Ação de Nunciação de Obra Nova em face 
dos agravados, visando embargar obra localizada em terreno vizinho a imóvel de sua propriedade. 
Alegou,  na  oportunidade,  que  a  escavação  realizada  junto  ao  muro  de  sua  residência  estaria 
causando  prejuízos  estruturais  irreparáveis,  e  que  a  continuidade  das  obras  provocaria  o 
agravamento desses danos. 

Decorrida  a  instrução  processual,  com  a  respectiva  produção  de  prova 
pericial, e conseqüente determinação de suspensão da obra, o Juízo  a quo julgou  parcialmente 
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procedente o pedido inicial, para: 

a) condenar os réus, solidariamente, a repararem os danos causados ao imóvel dos autores, 
pagando-lhes o valor dos materiais e serviços a serem executados, bem como o valor 
respectivo às perdas e danos suportados em decorrência da obra embargada;

b)  Declarar  embargada  a  obra  nos  seguintes  termos:  “DECLARO  EMBARGADA a 
construção que seria realizada na fundação lateral do imóvel dos réus, na parte em que se 
limita com o imóvel dos autores, numa distância mínima de 4,07 m a partir da base do 
muro dos autores, até que sejam reparados os danos causados ao imóvel destes. Devendo os 
réus, quando forem autorizados a continuarem a construção, refazê-la com a observância 
das normas técnicas aplicáveis, prevenindo desta forma a ocorrência de novos danos ao 
imóvel  dos  autores.  Em  conseqüência,  MANTENHO  O  EMBARGO  LIMINAR, 
determinado no despacho inicial e subseqüentes, com as limitações expostas no parágrafo 
anterior.” 

No entanto,  após  a  prolação  da  sentença,  os  recorridos  postularam pela 
continuidade das obras embargadas, valendo-se da prerrogativa contida no art. 940 do CPC, que, 
abaixo transcrito, prediz: 

O  nunciado  poderá,  a  qualquer  tempo  e  em  qualquer  grau  de  jurisdição,  requerer  o 
prosseguimento  da  obra,  desde  que  preste  caução  e  demonstre  prejuízo  resultante  da 
suspensão dela.
1o A caução será prestada no juízo de origem, embora a causa se encontre no tribunal.
§ 2o Em nenhuma hipótese terá lugar o prosseguimento, tratando-se de obra nova levantada 
contra determinação de regulamentos administrativos.

Em decorrência  disso,  apresentaram uma caução (cheque)  no importe  de 
100.000,00 (cem mil reais), acrescido de um imóvel no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), 
pugnando pela imediata liberação das obras contiguas à propriedade do recorrente. Analisando a 
referida  postulação,  o  Juízo  a  quo deferiu  o  pedido  de  levantamento  do  embargos, pelos 
seguintes fundamentos:

“Ressai dos autos que o promovido teve sua obra embargada em 05 de junho de 2010, por 
força do decisum lançado às fls. 74 dos autos, sendo que posteriormente houve redução do 
embargo, limitando-o à área que se avizinha à casa do autor, o que restou ratificado quando 
da prolação da sentença em 18 de julho de 2012. 

De uma análise mais acurada dos autos, verifico que a permanência do embargo da obra 
poderá causar danos de difícil reparação aos promovidos, pois o ingente atraso na entrega 
das  garagens e  rampas de acesso poderá  render  enseja  a  uma verdadeira  avalanche de 
demandas judiciais contra eles, notadamente diante do desconforto que vem sofrendo os 
atuais moradores do prédio, conforme se infere do documento hospedado às fls. 885.

Registre-se,  por  oportuno,  que  embora  a  sentença  tenha  deixado  em  evidência  que  o 
embargo persistiria até que fossem reparados os danos causados ao imóvel do autor, não me 
parece razoável condicionar a liberação da obra à efetiva execução dos serviços de reparo 
na residência do autor, até porque não parece ter sido esta a intenção do julgador, pois do 
contrário  não  teria  inserido  no  corpo  da  sentença  a  advertência  aos  réus  de,  “quando 
autorizados a continuarem a construção, refazê-la com a observância das normas técnicas 
aplicáveis...”

É  bem verdade,  e  negar-se  não  há,  que  em laudo complementar  juntado  aos  autos,  o 
experto,  respondendo ao quesito n° 09 (fls. 616),  externou o entendimento de que seria 
aconselhável primeiramente executar os serviços de reparo na casa do autor para somente 
em seguida construir o muro embargado. Urge, todavia, registrar que as ponderações do 
perito, nesta particularidade, embora louváveis, não apresentam a força propulsora capaz de 
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impedir o prosseguimento da obra, até porque são feitas com base em ilações, tanto é assim 
que  usa  as  expressões  “poderão  ocorrer”,  “possibilidades”,  as  quais  denotam  falta  de 
certeza e precisão a respeito de sua real ocorrência. 

(…)

Forte nestes argumentos, considerando a caução prestada nos autos, hei por bem deferir, 
como de fato defiro, o levantamento do embargo, autorizando, pois, o prosseguimento da 
obra até então embargada, o que faço com fulcro no art. 940 do CPC”. 

Em princípio, a decisão agravada, firmada sob o particular enfoque do art. 
940 do CPC, reveste-se de natureza cautelar,  porquanto o Juízo a quo, ao cotejar os interesses 
envolvidos,  sobretudo  em  relação  aos  prejuízos  econômicos  advindos  da  paralisação  do 
empreendimento contíguo ao imóvel do recorrente, concluiu que sua continuidade não afrontaria os 
termos da sentença proferida.  

Com a análise preliminar dos fatos, deferiu-se a liberação da obra, de modo 
que os prejuízos econômicos suportados pelos agravados não poderiam se sobrelevar ao direito do 
recorrente de obter a suspensão das obras.  Contudo, esse entendimento inicial sobrou revisto, 
propondo uma nova análise dos autos, nos termos do art. 93, IX da CRFB.

Registro, induvidosamente de minha parte, de que a decisão agravada não 
descumpriu  a  sentença  proferida nos  autos  principal.  Apenas  apreciou pedido  superveniente  de 
oferecimento  de  caução;  faculdade  assegurada  ao  nunciado,  “em  qualquer  tempo  e  grau  de 
jurisdição”, pelo disposto no artigo 940 do Código de Processo Civil vigente na geografia brasileira.

 O dispositivo legal citado estabelece que a faculdade de oferecer caução 
somente pode ser afastada pelo nunciante, caso o pedido seja deduzido pela municipalidade, e exista 
lei ou ato administrativo a proibir a obra (artigo 940, § 2º do CPC). No entanto, apesar do agravante 
alegar que a obra foi levantada contra os regulamentos administrativos, é preciso esclarecer haver 
ela recebido seu “habite-se” do Poder Executivo Municipal, resultando na conclusão de encontrar-
se dentro dos padrões regulamentares exigidos, somente devendo ser desconsiderada por ato do 
próprio Poder concedente.

 
 Então, afastada a violação ao disposto nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 940, 

do  Código  de  Processo  Civil,  possível  o  acolhimento  da  caução,  desde  que  preenchidos  os 
requisitos descritos no caput do mesmo artigo, quais sejam: a) a prestação de uma caução adequada 
e suficiente; b) a prova do prejuízo resultante da suspensão da obra. 

Com isso, presentes estão o valor ofertado como caução razoável/adequado 
ao  prosseguimento  da  obra  e  a  demonstração  do  prejuízo  resultante  da  paralisação  do serviço, 
decorrente do risco de perecimento da edificação e toda uma sequência de jusdicializações, o que 
não foi informado pelo agravante.

Anoto,  ainda,  a  evidência  dos  agravados  na  busca  de  estabelecer  uma 
conciliação, de modo a reparar os danos causados no imóvel vizinho, dando continuidade ao seu 
empreendimento.  Por  sua  vez,  ao  que  parece,  e  com o  devido  respeito,  é  mais  importante  ao 
agravante manter a obra vizinha paralisada, ao invés de fazer os reparos devidos em seu imóvel.

Percebo, também, que a caução ofertada no valor total de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) (fl. 304), é suficiente para garantir aos agravados a liberação da obra e 
num só tempo ao agravante, ser-lhe assegurado acerca dos reparos necessários em seu imóvel.
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Assim,  à  vista  das  novas  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo a respectiva decisão agravada 
liberadora do embargo da obra, ante a prestação de caução idônea, deixando sem mais efeito a R. 
Liminar àquele tempo acolhida às fls. 249/212, antes mencionada. 

É como voto. 

Presidiu a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Paula Lavor, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 09 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

Relator
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